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Resumo: Este estudo incide sobre o perfil 
social e político dos deputados eleitos pelos 
seis círculos eleitorais do Alentejo duran-
te a I República portuguesa (1910-1926). 
Analisamos os tópicos referentes à idade, 
origem geográfica, formação acadêmica e 
as profissões dos deputados. No referente ao 
perfil político estudamos a sua experiência 
nos cargos governamentais e locais, a per-
tença à Maçonaria e aos partidos políticos, 
e por fim, a continuidade/descontinuidade 
da classe política nas mudanças de regime.
Palavras-chave: Eleições; Deputados; Eli-
te; I República; Portugal; Alentejo.   

Abstract: This study focuses on the so-
cial and political profile of  the deputies 
elected by the six electoral districts of  the 
Alentejo during the Portuguese First Re-
public (1910-1926). We analysed topics re-
ferring to age, geographic origin, academic 
background and professions of  deputies. 
Regarding the political profile, we stud-
ied their experience in national and local 
government, their membership in Freema-
sonry and political parties, and finally, the 
continuity/discontinuity of  the political 
class in regime changes.
Keywords: Elections; Deputies; Elite; 1st 
Republic; Portugal; Alentejo. 

fontes principais a documentação deposi-
tada no Arquivo Histórico Parlamentar2, a 
imprensa, os dicionários e obras gerais sobre 
a I República3, bem como outros estudos 
que constam da bibliografia deste artigo que 
ajudaram a complementar as informações 
recolhidas sobre os deputados. Utilizamos 
ainda o estudo “Os deputados da 1.º Repú-
blica Portuguesa: inquérito prosopográfico”4 
sempre que fazemos comparações com o uni-
verso total dos deputados eleitos durante a I 
República, que se cifrou em 751 indivíduos.
Durante a I República foram atribuídos ao 
Alentejo um total de 137 mandatos, distri-
buídos pelas seguintes eleições: Constituin-
tes de 1911 (24 mandatos), Suplementares 
de 1913 (cinco mandatos) e Legislativas de 
1915, 1918, 1919, 1921, 1922 e 1925 (18 man-
datos em cada uma delas). Estes mandatos 
parlamentares foram exercidos por 91 indiví-
duos, uma vez que alguns deles foram eleitos 
em várias legislaturas. É a partir deste uni-
verso que vamos traçar o perfil social e políti-
co dos deputados então eleitos pelo Alentejo. 
Os dados foram agregados por cada uma das 
legislaturas e para o conjunto da I Repúbli-
ca. Para as características suscetíveis de mu-
dar com o tempo, como a idade e a profissão, 
entre outras, tomou-se como critério a data 
das eleições. Os deputados da Assembleia 
Constituinte e das eleições Suplementares de 
1913 foram analisados em alguns aspetos em 
conjunto, pois formaram a primeira legisla-
tura (1911-1915)5.

2 AHP – Secção IX, caixas 52 a 53; 90 a 93; 136 a 140; 
225 a 231; 267-267 A; 277 a 280; 334 a 338; 384 a 388; 
446 a 451.

3 Marques, 2000; Rollo, 2013. 
4 Almeida, Fernandes, Santos, 2006.
5 A constituição de 1911 estabeleceu um sistema par-

lamentar com duas câmaras, o Congresso, desdobra-
do na Câmara dos Deputados (163 deputados) e no 
Senado (71 senadores). Os constituintes elegeram 
os primeiros senadores ao abrigo do artigo 84.º da 

1. Introdução

Neste estudo sobre o perfil social e políti-
co dos deputados eleitos pelos seis círculos 
do Alentejo (Portalegre, Elvas, Estremoz, 
Évora, Beja e Aljustrel) apresentamos os 
resultados de uma investigação mais vasta 
realizada sobre as eleições legislativas nesta 
região durante a I República1. No inquérito 
prosopográfico realizado utilizaram-se como 

1 Esta investigação foi financiada por fundos nacionais 
através da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 
no âmbito do projeto UIDB/00057/2020 e desenvol-
vida pelos investigadores Manuel Baiôa, António 
José Queiroz e Pedro Figueiredo Leal, tendo já sido 
publicados alguns artigos. Outros estão no prelo, 
bem como um livro sobre “As Eleições Legislativas 
no Alentejo durante a I República”. Cf., Leal, 2021; 
Baiôa, 2020, 2021a e 2021b. 
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A maioria dos estudos que se debruça sobre 
as eleições legislativas da I República e sobre 
a prosopografia dos deputados assenta qua-
se exclusivamente nos trabalhos de A. H. de 
Oliveira Marques6. Estes estudos foram pio-
neiros e de grande profundidade, mas contêm 
algumas omissões e imprecisões. A identifi-
cação dos deputados eleitos foi estabelecida 
recorrendo principalmente à imprensa, o que 
levou a algumas incorreções. Os resultados 
oficiais foram estabelecidos nas atas de apu-
ramento geral e pelo veredito final das co-
missões de verificação de poderes, que tinha 
a competência de determinar os deputados 
eleitos. Algumas das suas decisões alteram os 
resultados eleitorais inicialmente divulgados 
na impressa. Donde, é necessário realizar um 
trabalho exaustivo de revisão desses resulta-
dos, em particular nas eleições de 1919, 1921, 
1922 e 1925, aquelas onde existem maiores 
discrepâncias. Este trabalho começou a ser 
realizado por alguns investigadores para as 
eleições de 19117, 19188, 19259 e para o con-
junto das eleições da I República10. Ainda 
assim, a maioria dos investigadores continua 
a citar exclusivamente os trabalhos precur-
sores e estruturais de A. H. de Oliveira Mar-
ques.
Outro problema recorrente neste tipo de es-
tudos é a identificação dos partidos a que os 
deputados pertenciam aquando da eleição e 
ao longo da legislatura. Os normativos legais 
estabeleciam que as candidaturas a deputado 

Constituição: “os primeiros senadores serão eleitos 
de entre os deputados à Assembleia Nacional Cons-
tituinte, maiores de trinta anos. Serão em número de 
setenta e um, e os restantes membros da Assembleia 
Nacional Constituinte formarão a primeira Câmara 
dos Deputados”. Em 1913 foi necessário realizar elei-
ções suplementares para a Câmara dos Deputados, 
pois o artigo 86.º da Constituição estipulava que seria 
preciso completar a Câmara logo que esta ficasse “re-
duzida a menos de cento e trinta e cinco membros”. 
A Câmara dos Deputados foi ficando diminuída por 
morte de alguns deputados e por outros motivos. Nas 
eleições suplementares de 16 de novembro de 1913 fo-
ram eleitos 37 deputados, 5 dos quais pelos círculos 
do Alentejo.

6 Marques, 1978, 1980, 1991 e 2000. 
7 Ravara, 1981; Pinto 2021.
8 Silva, 2006.
9 Queirós, 2008; Queiroz, 2010; Baiôa, 2015a. 
10 António José Queiroz publicou em 2021 um livro com 

uma revisão global dos resultados das eleições legis-
lativas da I República a nível nacional, com base em 
fontes do Arquivo Histórico Parlamentar (Queiroz, 
2021).

eram apresentadas pelos cidadãos, através de 
candidaturas individuais, sem a intervenção 
direta dos partidos políticos11. Ainda assim, 
estes tentavam organizar as suas candidatu-
ras para cada um dos círculos eleitorais nego-
ciando as mesmas com as estruturas locais e 
nacionais e até com outros partidos políticos. 
No entanto, surgiam por vezes candidaturas 
de membros de um determinado partido po-
lítico contra as orientações e decisões desse 
mesmo partido. Por outro lado, as mudanças 
de campo partidário eram frequentes, bem 
como a passagem a deputado independente, 
o que dificulta determinar com rigor a filia-
ção política de alguns deputados. Esta é uma 
matéria onde persistem algumas dúvidas, 
pois umas fontes são insuficientes e outras 
contraditórias.
Nos círculos eleitorais do Alentejo identifica-
mos seis deputados que a maioria dos estudos 
dá como eleitos (seguindo os trabalhos pio-
neiros de A. H. de Oliveira Marques 12), mas 
que de facto não o foram, por veredicto das 
comissões de verificação de poderes. Em 1919 
foi eleito Francisco Luís Tavares (União Re-
publicana - UR) pelo círculo eleitoral de Beja 
e não Paulo Limpo de Lacerda (Partido Re-
publicano Português - PRP). Por sua vez, em 
1921 foi eleito Baltazar de Almeida Teixeira 
(PRP) pelo círculo eleitoral de Portalegre, 
em vez de António Lino Neto (Centro Cató-
lico Português - CCP). Ainda no mesmo ano 
foi eleito José Pais de Vasconcelos Abranches 
(Partido Republicano Liberal - PRL) pelo 
círculo de Elvas e não Rui de Andrade (Par-
tido Monárquico / Causa Monárquica - PM/
CM). Em 1922 não foi eleito Severino de San-
tana Marques (PM/CM) no círculo eleitoral 
de Portalegre, mas António Correia (PRL). 
Ainda em 1922, no círculo eleitoral de Elvas, 
os candidatos da direita conservadora Antó-
nio Maria de Sousa Sardinha (Independente 
/ Partido Monárquico / Integralismo Lusita-
no, ?) e Rui de Andrade (PM/CM) não foram 
eleitos, tendo ocupado o lugar de deputado 
António Pais da Silva Marques (PRP). Por 
fim, em 1925, no círculo eleitoral de Évora, 

11 Cf., artigos 41.º e 42.º do Decreto-Lei de 14 de março 
de 1911; Art.º 33.º da Lei n.º 3 de 3 de julho de 1913; 
Art.º n.º 8.º da Lei n.º 314, de 1 de junho de 1915; Art.º 
n.º 9.º da Lei n.º 314, de 1 de junho de 1915. Veja-se a 
Portaria n.º 2788, de 16 de junho de 1921 que esclare-
ceu as duas formas de apresentar a candidatura.

12 Marques, 1978: 589-644; Marques, 2000.

não foi eleito Luís António Guerreiro Júnior 
(Esquerda Democrática - ED), mas Manuel 
Eduardo da Costa Fragoso (PRP)13.

2. Perfil etário dos deputados

A idade média da eleição dos deputados du-
rante a I República situou-se nos 40,7 anos14. 
Por sua vez, a idade média dos deputados elei-
tos pelo Alentejo foi ligeiramente mais baixa, 
situando-se nos 40 anos. Sendo esta média se-
melhante à Espanha15,  é, porém, mais baixa 
quando comparada com a maioria dos países 
europeus, que se situava na casa dos 50 anos16. 
Nestes países era necessário passar por uma 
série de cargos políticos a nível local até con-
seguir chegar a deputado. Em todas as legis-
laturas a idade média dos deputados a nível 
nacional foi ligeiramente superior, quando 
comparada com a média de idade dos depu-
tados eleitos pelos círculos do Alentejo, com 
exceção da sétima legislatura (1925-1926), 
conforme se constata no Gráfico I.

Fontes: AHP – Secção IX, caixas 52 a 53; 90 a 93; 136 a 
140; 225 a 231; 267-267 A; 277 a 280; 334 a 338; 384 a 388; 
446 a 451; Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 403-406.

A idade média dos deputados eleitos na 
Assembleia Constituinte e nas eleições Su-
plementares de 1913 (1.ª Legislatura) nos 
círculos do Alentejo foi de 40 anos. A nível 
nacional, foi ligeiramente superior, cifrando-
-se nos 41,3 anos. A maioria dos deputados 
eleitos pelo Alentejo tinha feito os seus es-
tudos superiores após a crise de 1890 e al-
guns haviam vivido as crises académicas de 
1907. Urbano Rodrigues (eleito em 1913) e 

13 Arquivo Histórico-Parlamentar (AHP), Secção IX, 
Caixas 279 A, 334, 335, 384, 385A e 448.

14 Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 403-406.
15 Gómez-Navarro, Moreno Luzón, Rey Reguillo, 1998: 

109-110.
16 Best, Cotta, 2000.
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“A escolha de políti-
cos com um vínculo 
de naturalidade, fa-
miliar ou profission-
al com o Alentejo foi 
importante no recru-
tamento e eleição de 
deputados nos círcu-
los transtaganos du-
rante a I República 
[...]”

Aureliano Lopes de Mira Fernandes (eleito 
em 1911) eram os mais novos, com 25 e 26 
anos respetivamente. José Jacinto Nunes era 
o mais velho, com 71 anos, e uma longa car-
reira política ao serviço do Partido Republi-
cano Português.
Na segunda legislatura (1915-1918) os depu-
tados eleitos pelo Alentejo continuaram a ser 
um pouco mais novos (37,9 anos) do que a 
média nacional (40,2 anos). Urbano Rodri-
gues, então com 26 anos, voltou a ser o mais 
novo; António Aresta Branco e Manuel de 
Brito Camacho, os mais velhos, com 53 anos.
Na terceira legislatura (1918-1919) houve 
uma grande renovação e rejuvenescimen-
to dos deputados, sendo a média de idades 
a nível nacional de 36,9 anos e no Alentejo 
de 36,2 anos. Nesta Província foi eleito um 
deputado com apenas 19 anos, Jorge Augus-
to Botelho Moniz. Os mais velhos foram An-
tónio Miguel de Sousa Fernandes e Joaquim 
Nunes Mexia com 48 anos.
Na quarta legislatura (1919-1921) houve 
uma subida da média de idades dos deputa-
dos, tanto a nível nacional (38,7 anos) como 
no Alentejo (37,6 anos). Embora tenha ha-
vido alguma renovação, regressaram alguns 
deputados que haviam sido eleitos nas duas 
primeiras legislaturas. Plínio Octávio de 
Santana e Silva, com 28 anos, foi o deputado 
mais novo e António Aresta Branco e Manuel 
de Brito Camacho, com 57 anos, voltaram a 
ser os mais velhos.
Na quinta legislatura (1921) houve uma su-
bida acentuada na média de idades dos de-
putados. A vitória do Partido Republicano 
Liberal e a entrada de alguns deputados 
monárquicos e católicos na Câmara dos De-
putados ditou a eleição de um maior número 
de deputados conservadores, com idade mais 
elevada. A média a nível nacional cifrou-se 
nos 43,3 anos e no Alentejo nos 41,7 anos. 
José Gomes de Carvalho de Sousa Varela, 
com 28 anos, foi o deputado mais novo a ser 
eleito nos círculos do Alentejo; Manuel de 
Brito Camacho, com 59 anos, continuou a 
ser o mais idoso.
Na sexta legislatura (1922-1925) o Partido 
Republicano Português voltou a ganhar as 
eleições. Houve uma ligeira descida na idade 
dos deputados, passando a média de idades 
a nível nacional para os 41,4 anos e no Alen-
tejo para os 41,1 anos. Foram eleitos três 
deputados com 31 anos (Eugénio Rodrigues 

Aresta; Paulo Limpo de Lacerda; António 
Correia); Manuel de Brito Camacho, com 60 
anos, manteve-se como o deputado mais ve-
lho.
Na sétima legislatura (1925-1926) a média 
de idades dos deputados eleitos pelo Alen-
tejo (45,2 anos) superou pela primeira vez a 
média nacional (42,8 anos). Foram eleitos al-
guns deputados com mais de 50 anos, sendo 
António Lobo Aboim Inglês, com 56 anos, o 
mais velho. O mais novo foi Joaquim Tosca-
no de Sampaio, com 30 anos.
Baltasar de Almeida Teixeira foi o deputado 
com a carreira parlamentar mais longa no 
Alentejo, uma vez que só não foi eleito no Si-
donismo durante a terceira legislatura (1918-
1919). Manuel de Brito Camacho e João José 
da Conceição Camoesas também tiveram 
carreiras parlamentares longas: nas respeti-
vas legislaturas, o primeiro só não foi eleito 
na terceira (1918-1919) e na sétima (1925-
1926) e o segundo não foi eleito na primeira 
(1911-1915) e na terceira (1918-1919).

3. A origem geográfica dos deputados
 
O recrutamento dos deputados da I Repú-
blica recaiu maioritariamente (56,5%) em 
políticos que nasceram em pequenas cidades, 
vilas e aldeias espalhadas pelo território na-
cional, ainda que posteriormente a atração 

centrípeta da capital a nível político, econó-
mico e social, os tenha levado a instalarem-se 
em Lisboa17.
Nas eleições para a Assembleia Nacional 
Constituinte, dois terços (66,7%) dos deputa-
dos eleitos pelos círculos transtaganos eram 
naturais do Alentejo. Mas, se somarmos os 
deputados naturais mais os que residiram e 
trabalharam no Alentejo, verificamos que 
87,5% dos deputados eleitos tinham uma li-
gação familiar ou de trabalho com o Alente-
jo. A escolha dos candidatos a deputados era 
marcada frequentemente por disputas entre 
as estruturas locais e nacionais dos parti-
dos políticos, que pretendiam colocar gente 
da sua confiança nesses lugares. No caso do 
Alentejo, a escolha de candidatos com víncu-
lo à região mostrou-se decisiva na eleição de 
deputados durante a I República. Contudo, 
os laços dos eleitos com o Alentejo foram-se 
tornando mais ténues ao longo das várias le-
gislaturas, à medida que se acentuavam os 
seus vínculos à capital e aos diretórios parti-
dários. Assim, tendo como universo a totali-
dade dos deputados eleitos pelos círculos do 
Alentejo nas sete legislaturas, constatamos 
que 58,2% tinham nascido nesta Província 
e 81,3% eram daqui naturais ou aqui residi-
ram e trabalharam durante algum tempo.

4. A formação académica dos deputados

O nível de qualificação académica nos par-
lamentos europeus variava bastante neste 
período, mas com padrões semelhantes se a 
comparação for feita por regiões. A Espanha 
era o país que mais se aproximava da realida-
de portuguesa. Numa amostra representativa 
do parlamento espanhol entre 1914 e 1923 foi 
registada a presença de 89,7% de deputados 
com um diploma de curso superior. A for-
mação em Direito preponderava (78,16%)18.  
Esta característica, atestada noutros estu-
dos desde a segunda metade do século XIX, 
manteve-se durante a II República, embora 
com valores inferiores19. Em Itália, no mes-
mo período, o número de parlamentares com 
formação superior oscilou entre os 70% e os 
80%, tendo a formação jurídica um peso de 

17 Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 402-403.
18 Gómez-Navarro, Moreno Luzón, Rey Reguillo, 1998: 

115-116.
19 Linz, Gangas, Jerez Mir, 2000: 371-462.
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55% a 70%20. Em França a percentagem dos 
deputados com um diploma universitário foi 
diminuindo ao longo da III República (1870-
1940), passando de cerca de 80% para 60%; ao 
mesmo tempo a preponderância da formação 
em Direito desceu dos 50% para os 35%21. No 
Reino Unido o número de deputados com for-
mação universitária manteve-se relativamen-
te estável na primeira metade do século XX, 
em torno dos 50% a 60%22. Já na Alemanha 
e nos países escandinavos a situação era bem 
diferente. Na Alemanha a percentagem de de-
putados com um diploma superior foi descen-
do progressivamente desde o final do século 
XIX. Na última legislatura da República de 
Weimar representavam cerca de 30%, tendo 
os licenciados em Direito um peso inferior a 
10%23. Na Dinamarca o número de deputados 
com graus académicos situava-se na ordem 
dos 20% na década de 20 e 30 do século XX, 
representando a formação em Direito menos 
de 10%24. No mesmo período, na Finlândia, 
o número de deputados com graus superiores 
aproximava-se dos 30% e a formação em Di-
reito rondava os 10%25. Nestes países houve 
uma precoce abertura do Parlamento às clas-
ses baixas e médias que tinham uma escolari-
zação mais reduzida. 
Em Portugal a maioria dos deputados tinha 
uma elevada formação académica, fruto de 
estudos em institutos superiores, universi-
dades e escolas superiores militares. Toman-
do em consideração o universo dos deputa-
dos eleitos pelo Alentejo, constatamos que 
dos 91 deputados eleitos pelos círculos do 
Alentejo, pelo menos 81 tinham estudos su-
periores (89%), quatro tinham estudos não 
superiores; para seis deputados não conse-
guimos obter informações. Estes valores são 
idênticos aos encontrados numa investigação 
de âmbito nacional para o mesmo período26. 
Direito (41,1%) Militar (21,5%) e Medicina 
(20,5%) eram as três qualificações estrutu-
rais dos deputados da I República. O Alen-
tejo seguia este padrão nacional de recruta-
mento com pequenas nuances: a formação 

20  Cotta, Mastropaolo, Verzichelli, 2000: 229-233; Cam-
marano, 2003: 409.

21  Best, Goxie, 2000: 96-107.
22  Rush, Cromwell, 2000: 473.
23  Best, Hausmann, Schmitt, 2000: 150-173.
24  Pedersen, 2000:  40-41. 
25  Ruostetsaari, 2000: 56-61. 
26  Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 406-408.

jurídica (39,5%) era a preponderante entre 
os deputados com estudos superiores elei-
tos pelos círculos trastaganos, seguida pela 
Medicina (24,7%) e pela da formação mili-
tar (21%). As outras qualificações superiores 
eram menos expressivas conforme se pode 
verificar no Quadro I.  Merece ser realçado o 
escassíssimo número de deputados com for-
mação superior em Agronomia / Veterinária 
no Alentejo (3,7%), ainda assim, superior ao 
peso no conjunto do país.

Quadro I - Especialização académica dos de-
putados com estudos superiores

Área de Formação 
Acadêmica

Nacional

(1911-1926)

Alentejo

(1911-1926)
N.º % N.º %

Agronomia / Veterinária 11 1,9 3 3,7
Direito 239 41,1 32 39,5
Engenharia 24 4,1 3 3,7
Farmácia 11 1,9 2 2,5
Humanidades 18 3,1 3 3,7
Matemática / Ciências 
Naturais

23 4,0 1 1,2

Medicina 119 20,5 20 24,7
Militar* 125 21,5 17 21,0
Outra 4 0,7 - -
Sem Informação 7 1,2 - -
Total 581 100 8127 100
Fontes: Dados nacionais - Almeida, Fernandes, Santos, 

2006: 407.
* Inclui os militares que têm o curso de Medicina.

Na Assembleia Nacional Constituinte, na 
1.ª legislatura (1911-15) e na 2.ª legislatura 
(1915-18) houve um predomínio da formação 
médica e nas restantes legislaturas acentuou-
-se a preponderância da formação jurídica 
entre os deputados eleitos pelos círculos do 
Alentejo.
Em suma, os parlamentares portugueses 
e dos círculos do Alentejo tinham um ní-
vel de qualificação formal elevado, quando 
comparado com os deputados europeus da 
mesma época, e particularmente com os da 
Europa do Norte. O seu padrão qualitativo 
aproximava-se mais dos países da Europa do 
Sul, com o predomínio da formação jurídica. 
Ainda assim, o Parlamento português distin-

27 Foram ainda eleitos quatro deputados com estudos 
não superiores e para seis deputados não consegui-
mos obter informações.

guia-se pela elevada presença de deputados 
com especialização militar e em medicina28.

5. A profissão dos deputados
 
Existe uma elevada correspondência entre a 
formação académica e a profissão dos depu-
tados, embora muitos licenciados em Direito 
fossem funcionários públicos, proprietários 
rurais e negociantes. Situação idêntica era 
a dos licenciados em Medicina, alguns dos 
quais seguiram também a carreira militar.
A Câmara dos Deputados da I República era 
composta por parlamentares que provinham 
predominantemente de três áreas laborais: 
profissões jurídicas (advogados, juízes, notá-
rios e conservadores), médica e militar29.
Os juristas foram desde os primórdios do 
parlamentarismo o principal grupo profissio-
nal da política, devido não só às suas capaci-
dades de oratória, mas também ao conheci-
mento técnico, dada a sua especialização na 
elaboração e interpretação das leis. Em al-
guns parlamentos europeus a preponderân-
cia destes “profissionais da política” chegou 
a superar os 40%. Em Espanha, na fase final 
da “Restauración”, os juristas, com desta-
que para os advogados, representavam mais 
de metade dos deputados30. Na II República 
o seu peso baixou, mas ainda assim, o Parla-
mento espanhol era constituído por mais de 
1/3 de advogados31. Em Itália, os advogados 
também tinham a proeminência no Parla-
mento, atingindo cifras em torno dos 40% 
a 50% nas duas primeiras décadas do sécu-
lo XX, tendo a sua relevância começado a 
descer a partir desse período32. Durante a III 
República Francesa (1870-1940) a preponde-
rância dos advogados no Parlamento foi des-
cendo progressivamente de 35% para 20%, 
embora continuasse a ser a principal profis-
são dos deputados franceses. Nos países mais 
a Norte a situação era bastante distinta. No 
Reino Unido os advogados mantiveram uma 
posição relativamente constante na primeira 
metade do século XX, em torno dos 20%33. 

28 Magone, 2000, 347-350; Almeida, Fernandes, Santos, 
2006: 406-408.

29 Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 408-411.
30 Gómez-Navarro, Moreno Luzón, Rey Reguillo, 1998: 

115-116.
31 Linz, Gangas, Jerez Mir, 2000: 407-421.
32 Cotta, Mastropaolo, Verzichelli, 2000: 236.
33 Rush, Cromwell, 2000: 476.
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Na Alemanha o número de advogados no 
Parlamento foi sempre muito baixo, situan-
do-se nas primeiras décadas do século XX 
entre os 5% e os 10%34, característica que 
se mantinha no Parlamento dinamarquês35 e 
finlandês36 no mesmo período. Portugal apro-
xima-se do padrão da Europa do Sul, com os 
advogados/notários a representarem 18,9% 
na Câmara dos Deputados. Sendo a segun-
da profissão presente no Parlamento da I 
República, era apenas superada pelos milita-
res. Ainda assim, se tomarmos em conside-
ração todas as profissões jurídicas, incluindo 
também juízes, professores universitários de 
Direito e altos funcionários públicos, a sua 
importância supera 1/5 do total37. Já os de-
putados eleitos pelos círculos do Alentejo 
provenientes das profissões jurídicas tinham 
um peso ligeiramente mais baixo, passando 
os advogados/notários a ser a terceira catego-
ria profissional mais representada (15,4%), 
conforme se pode constatar no Quadro II.
Os militares tiveram um forte protagonismo 
durante a I República desde a sua funda-
ção, na revolução de 5 de outubro de 1910, 
passando depois pela Assembleia Nacional 
Constituinte, pelas sete legislaturas, pelo Go-
verno e, por fim, no seu epílogo a 28 de maio 
de 1926. Tendo em consideração os vários 
ramos e especialidades da carreira militar 
presentes no Quadro II, estes representaram 
cerca de 22% dos deputados do regime, ca-
racterística inédita e que não se encontra nos 
parlamentos dos outros países europeus, com 
exceção do Reino Unido, onde os militares 
chegaram a fornecer cerca de 10% a 15% dos 
deputados da Câmara dos Comuns no mes-
mo período38. Nos círculos do Alentejo, os 
militares tiveram uma presença ligeiramente 
mais baixa. Ainda assim, eram a par com os 
médicos, a categoria profissional mais repre-
sentativa.

34 Best, Hausmann, Schmitt, 2000: 156-168.
35 Pedersen, 2000:  42-45.
36 Ruostetsaari, 2000: 65.
37 Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 408-409.
38 Rush, Cromwell, 2000: 479.

Quadro II – Profissão principal dos deputados durante a I República (Portugal e Alentejo)
Categoria Profissional Deputados/Portugal % Deputados/Alentejo %

Advogado/Notário 142 18,9 14 15,4

Escritor/Jornalista 25 3,3 3 3,3

Funcionário Público Superior 18 2,4 1 1,1

Funcionário Público Médio 49 6.5 4 4,4

Juiz 26 3,5 2 2,2

Médico/Farmacêutico 88 11,7 17 18,7

Médico Militar 21 2,8 4 4,4

Militar/Armada 37 4,9 2 2,2

Militar/Exército 105 14,0 11 12,1

Negociante/Industrial 28 3,7 2 2,2

Padre 6 0,8 0 0,0

Professor 46 6,1 7 7,7

Professor Universitário 36 4,8 5 5,5

de Direito 12 1,6 2 2,2

de Medicina 7 0,9 0 0,0

Proprietário Rural 49 6,5 16 17,6

Outras 21 2,8 1 1,1

Sem Informação 54 7,2 0 0,0

Total 751 100,0 91 100,0
Fontes: dados nacionais - Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 409.

A terceira profissão mais importante no Par-
lamento português era formada pelos mé-
dicos, representando 11,7% da Câmara dos 
Deputados, facto também sem paralelo nos 
outros parlamentos europeus, onde tinham 
uma posição pouco destacada. Os médicos 
ganharam grande prestígio e preponderân-
cia nas sociedades ocidentais desde a segunda 
metade do século XIX. O progresso científi-
co, que a medicina vinha tendo em relação a 
várias doenças, traduziu-se em novos proce-
dimentos médicos que ajudaram a diminuir 
o sofrimento e a aumentar a esperança de 
vida. Por isso, os médicos passaram a ser vis-
tos como profissionais que faziam a diferença, 
sendo muito importantes para a generalidade 
da população. Os médicos formados nas esco-
las superiores portuguesas no final do século 
XIX e início do século XX foram muito in-
fluenciados pelo positivismo e pelas críticas às 
instituições monárquicas, tendo muitos deles 
aderido ao Partido Republicano Português e 
posteriormente aos outros partidos republica-
nos. Neste período chegaram muitos médicos 
às sociedades rurais, tornando-se nesses locais 
uma referência ética e política para essas co-
munidades, pelos cuidados prestados aos mais 
necessitados, muitas vezes sem cobrar nada. 
Por isso, não é de estranhar a proeminência 

dos médicos, sobretudo na província. Daí ter-
mos um maior número de médicos que foram 
eleitos deputados nos círculos eleitorais do in-
terior, como é o caso do Alentejo, onde se atin-
giu a cifra de 18,7%, a mais alta a par com os 
militares.
No Alentejo, a terceira categoria profissional 
mais representativa foi a dos proprietários ru-
rais, que atingiu 17,6%. A explicação para o 
maior peso desta categoria face à média na-
cional, que apenas somava 6,6%, prende-se 
com o facto de ser uma área maioritariamente 
rural e com grande peso da agricultura, onde 
os “senhores da terra” tinham uma posição 
destacada na hierarquia social. Alguns pro-
prietários rurais mantinham uma dupla re-
sidência entre Lisboa e o Alentejo, deixando 
as grandes propriedades à gestão dos feitores 
durante longos períodos. Houve alguns pro-
prietários rurais eleitos na primeira legisla-
tura que defenderam o republicanismo desde 
muito cedo, casos de, Albino da Costa Cró Pi-
menta de Aguiar, José Jacinto Nunes e José 
Nunes Tierno da Silva.  Os dois últimos eram 
formados respetivamente em Direito e em Me-
dicina. A maioria dos proprietários só chegou, 
porém, à Câmara dos Deputados a partir do 
Sidonismo. Provinham maioritariamente dos 
partidos republicanos conservadores (Antó-
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nio dos Santos Cidrais, Alberto Malta de Mira 
Mendes, Francisco da Silva Telo da Gama, 
José Pais de Vasconcelos Abranches, Eduardo 
Fernandes de Oliveira, José Rosado da Fon-
seca) e do Partido Monárquico (José Adriano 
Pequito Rebelo, Joaquim Nunes Mexia, Rui 
de Andrade). Contudo, nos anos vinte foram 
eleitos alguns deputados pelo Partido Repu-
blicano Português (José Joaquim Gomes de 
Vilhena e António País da Silva Marques) que 
provinham de famílias conservadoras ligadas 
aos interesses da “terra”. Estes novos deputa-
dos eram filhos de antigos dirigentes dos par-
tidos monárquicos, mostrando que estas fa-
mílias se tinham adaptado aos novos ventos, 
abraçando o partido dominante do regime.
Outras categorias profissionais relevantes no 
Alentejo eram ligadas ao ensino: professores 
do ensino primário e secundário (7,7%) e pro-
fessores universitários, (7,7%). Em contra-
partida, os negociantes/industriais e os fun-
cionários públicos tiveram um peso reduzido 
na Câmara dos Deputados.

6. Os deputados da constituinte e a experiência 
política
 
Os círculos eleitorais do Alentejo elegeram 24 
deputados nas eleições constituintes de 1911. 
Cinco deles haviam tido experiência em cargos 
políticos nacionais e locais relevantes durante 
a Monarquia (20,8%): Joaquim Pedro Martins 
tinha sido deputado pelo Partido Progressista 
dissidente em 1905-1906 e em 1908-1910; José 
Estêvão de Vasconcelos foi eleito deputado 
pelo PRP por Setúbal em 1908; José Jacinto 
Nunes foi administrador do concelho de Grân-
dola, Torres Vedras e Abrantes entre 1866 e 
1869, presidente da Câmara Municipal de 
Grândola a partir de 1870, deputado do PRP 
pelo círculo de Lisboa em 1893 e procurador à 
Junta Geral do Distrito de Lisboa; Manuel de 
Brito Camacho foi eleito deputado pelo círcu-
lo de Beja em 1908 e 1910; José Miranda do 
Vale foi eleito vereador pelo PRP da Câmara 
Municipal de Lisboa em 1908.
A quase totalidade dos deputados eleitos 
nas eleições Constituintes de 1911 tinha um 
passado de ativismo político ao lado dos re-
publicanos. Em relação aos deputados elei-
tos pelos círculos do Alentejo, constatamos 
que 21 haviam tido uma atividade política de 
propaganda pela República durante a Monar-
quia, isto é 87,5%. Apenas Manuel de Sousa 

da Câmara, Aureliano Lopes de Mira Fernan-
des e Joaquim Pedro Martins não tinham um 
passado republicano de que se orgulhar, o que 
originou algumas críticas vindas dos sectores 
mais ortodoxos dos republicanos39. Estes três 
alentejanos eram professores universitários 
de grande prestígio, o que terá contribuído 
para que fossem escolhidos pelas estruturas 
políticas do PRP para serem membros da 
Assembleia Nacional Constituinte. O último, 
Joaquim Pedro Martins, tinha até um passa-
do ligado ao Partido Progressista dissidente. 
O facto de ser irmão de Júlio Augusto do Pa-
trocínio Martins, um prestigiado republicano 
que também foi eleito deputado por Évora 
em 1911, terá também contribuído para acei-
tarem este “adesivo”. Entre os deputados 
eleitos no Alentejo em 1911 existem ainda 
outras ligações familiares: José Jacinto Nunes 
era sogro de Manuel de Brito Camacho e pai 
de Jorge de Vasconcelos Nunes, deputado por 
Setúbal.
A projeção da elite alentejana nas estruturas 
políticas do Partido Republicano Português 
está também patente no facto de cinco dos de-
putados eleitos à Assembleia Nacional Consti-
tuinte pelo Alentejo pertencerem à direção do 
PRP: Francisco Eusébio Lourenço Leão era 
membro efetivo do Diretório; Inocêncio Joa-
quim Camacho Rodrigues era membro substi-
tuto do Diretório; Manuel de Brito Camacho 
e José Estêvão de Vasconcelos eram membros 
natos do Diretório; José Jacinto Nunes inte-
grava a Junta Consultiva40.
O ativismo político ao lado dos republicanos 
foi decisivo na escolha dos deputados nos cír-
culos do Alentejo em 1911. Já a experiência 
em cargos políticos locais durante a Monar-
quia revelou-se pouco importante, pois ape-
nas José Miranda do Vale e José Jacinto Nu-
nes tinham passado nestas funções. Contudo, 
12 dos 24 deputados eleitos (50%) viriam a ter 
ao longo da sua carreira política experiência 
em órgãos políticos locais, isto é, no Governo 
Civil, Administração do Concelho, Junta Ge-
ral do Distrito e Câmara Municipal41. Alguns 
foram nomeados para cargos políticos locais 
logo após a implantação da República, casos 

39 Piçarra e Mateus, 2010: 21 e 117-118.
40 O Século, 26/4/1909; Boletim do Partido Republicano 

Português, 1912: 88-89.
41 Não indicamos a Junta de Freguesia, pois não encon-

tramos nenhum deputado que tivesse um cargo neste 
órgão político.

de: Francisco Eusébio Lourenço Leão, gover-
nador civil do distrito de Lisboa; António José 
Lourinho, presidente da comissão administra-
tiva municipal de Portalegre; Henrique José 
Caldeira Queirós, administrador do concelho 
e presidente da comissão administrativa da 
Câmara Municipal de Ponte de Sor; Albino 
da Costa Cró Pimenta de Aguiar, presidente 
da comissão administrativa da Câmara Mu-
nicipal de Montemor-o-Novo; Júlio Augusto 
do Patrocínio Martins, presidente da comis-
são administrativa da Câmara Municipal de 
Évora; João Luís Ricardo da Silva, presiden-
te da comissão administrativa da Câmara 
Municipal de Montemor-o-Novo. Em suma, 
a experiência na política local durante a Mo-
narquia não foi determinante para chegar a 
deputado. Contudo, a estreiteza dos quadros 
republicanos conduziu a que alguns deles fos-
sem transitoriamente nomeados para cargos 
políticos locais em outubro de 1910, funções 
que ocuparam até tomarem o seu lugar como 
deputados na Assembleia Nacional Consti-
tuinte no ano seguinte.
Dentro do universo dos deputados eleitos no 
Alentejo em 1911 constatamos que oito dos 
24 deputados (33,3%) viriam a ter experiên-
cia governativa ao longo da I República, casos 
de: Alexandre José Botelho de Vasconcelos e 
Sá, Inocêncio Joaquim Camacho Rodrigues, 
Júlio Augusto do Patrocínio Martins, Manuel 
de Sousa da Câmara, Joaquim Pedro Martins, 
João Luís Ricardo da Silva, José Estêvão de 
Vasconcelos e Manuel de Brito Camacho.

7. A experiência política dos deputados no Go-
verno e nos cargos políticos a nível local
 
A maioria dos deputados da I República (80%) 
conseguiu a sua primeira eleição para deputa-
do sem ter tido qualquer experiência política 
anterior noutros órgãos de poder42. A revolução 
republicana suscitou a chegada ao Governo, ao 
Parlamento e aos cargos políticos a nível local 
de uma nova elite política. Na maior parte dos 
países europeus, a experiência em cargos polí-
ticos locais foi uma condição importante para 
ser recrutado para deputado43. Contudo, em 
Portugal, durante a I República, esse não foi 
um requisito determinante, uma vez que ape-
nas 8,3% dos deputados tinham exercido o 

42 Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 411-412.
43 Best, Cotta, 2000; Gómez-Navarro, Moreno Luzón, 

Rey Reguillo, 1998: 122-123.
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cargo de governador civil e 7,7% funções mu-
nicipais quando foram eleitos pela primeira vez 
para o Parlamento. No entanto, ao longo da I 
República verificou-se uma crescente valoriza-
ção dessa experiência política na seleção e re-
crutamento dos deputados44.
Tendo como universo os deputados eleitos pe-
los círculos do Alentejo nas sete legislaturas 
constatamos que 23% tiveram experiência go-
vernamental ao longo da sua vida. Já quanto 
ao exercício dos cargos políticos locais (gover-
nador civil45, administrador do concelho, pre-
sidente e vereador da Câmara Municipal) ve-
rificamos que 52,7% dos deputados teve essa 
experiência. Assim, constatamos que na pro-
víncia, o exercício destes cargos era relevante, 
antes e depois de ter sido deputado.

8. Os deputados e a Maçonaria

Uma parte significativa dos deputados elei-
tos pelos círculos do Alentejo tinha ligações à 
Maçonaria. A historiografia tem identifican-
do a presença de muitos obreiros nas diversas 
associações republicanas, no Partido Repu-
blicano Português e nos partidos republica-
nos subsequentes, pois partilhavam muitos 
ideais, como o laicismo, o positivismo, a fra-
ternidade, a filantropia e a aposta na educa-
ção para formar cidadãos ativos, conscientes 
e esclarecidos que pugnassem pelo progresso 
da Humanidade. A Maçonaria proporcionava 
ainda apoios em caso de perseguição política, 
laços de solidariedade e criava um espaço de 
discussão política qualificada, onde se deba-
tiam os problemas nacionais e internacionais. 
Contudo, esta estrutura iniciática era neutra 
em termos religiosos e na opção do regime po-
lítico, tendo por isso nas suas fileiras muitos 
membros que defendiam a Monarquia, e ou-
tros que eram socialistas ou libertários. Ain-
da assim, é claro o recrutamento de inúmeros 
maçons para os principais cargos políticos 
após a implantação da República46.
António Ventura estudou com detalhe os cons-
tituintes de 1911 e a sua filiação maçónica47, 
tendo apurado que “146 dos 234 deputados ti-

44 Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 411-412.
45 O governador civil era um representante do poder 

central, mas colocamo-lo no grupo dos “cargos políti-
cos locais”, enquanto político numa região específica. 

46 Ventura, 2007, 2012, 2013a, 2013b e 2019; Lopes, 
2014: 731-740.

47 Ventura, 2012.

nham sido, eram ou serão maçons no futuro”48. 
Portanto, 62,4% dos constituintes tinham li-
gação à Maçonaria, ainda que o número real 
de maçons com prática regular numa obediên-
cia fosse substancialmente menor. Observando 
apenas os 24 constituintes eleitos nos círculos 
do Alentejo verificamos que metade pertenceu 
à Maçonaria. Se tomarmos como universo os 
91 deputados eleitos pelos círculos do Alente-
jo durante as sete legislaturas da I República, 
constatamos que 33 foram filiados ao longo 
da sua vida na Maçonaria, o que representa 
36,3% desses deputados49. A presença de ma-
çons na Câmara dos Deputados foi relativa-
mente constante, oscilando nas várias legisla-
turas entre os 50% (em 1911, 1921 e 1925) e 
os 61,1% (em 1919) conforme se pode observar 
no Gráfico II. A exceção foi a legislatura de 
1918, durante o consulado Sidonista, quando 
apenas um dos deputados eleitos (5,6% do to-
tal) tinha pertencido à Maçonaria. Trata-se de 
António dos Santos Cidrais, iniciado em finais 
do século XIX, na altura em que frequentava a 
Universidade de Coimbra. Evoluiu depois para 
posições ultraconservadoras, afastando-se do 
ideário desta organização fraternal, sendo elei-
to deputado em 1918 pelo círculo de Elvas nas 
listas do Partido Nacional Republicano. Nos 
anos 30 fez parte da Comissão Distrital de Por-
talegre da União Nacional. Salienta-se ainda o 
facto de alguns deputados obreiros terem tido 
longas carreiras parlamentares, casos de Bal-
tasar de Almeida Teixeira, Manuel de Sousa da 
Câmara, Manuel de Brito Camacho, António 
Maria Eurico Alberto Fiel Xavier, João José da 
Conceição Camoesas e António Aresta Branco. 
Por outro lado, os maçons distribuíram-se por 
quase todos os partidos representados na Câ-
mara dos Deputados.

48 Ventura, 2013b: 466.
49 Agradeço ao Professor António Ventura as informa-

ções sobre a filiação na Maçonaria dos deputados 
eleitos pelos círculos do Alentejo durante a I Repú-
blica.

Em suma, ser maçom não foi decisivo no re-
crutamento parlamentar na I República. Foi, 
porém, um elemento importante, a par de 
outros. A Maçonaria reunia um conjunto de 
ensinamentos e uma posição perante a vida 
e o Mundo que foram corporizados durante 
este período por importantes sectores políti-
cos da I República. Deve assinalar-se ainda 
que alguns políticos integraram a Maçonaria 
durante o ímpeto estudantil, mas depois, ao 
longo da vida, não tiveram uma verdadeira 
prática maçónica. Outros, integraram esta 
associação por interesses de sociabilidade, 
de empregabilidade e de prestígio, princi-
palmente após a Implantação da República, 
permanecendo fugazmente na Maçonaria.

9. Mudanças de regime e a continuidade/des-
continuidade da classe política

A mudança violenta e repentina de regime 
em 1910, com a implantação da República 
a 5 de outubro, levou a uma profunda subs-
tituição da classe política. A nível nacional 
apenas 48 deputados (6,4% do total) eleitos 
durante a I República tinham tido cargos 
políticos relevantes durante a Monarquia, a 
maioria dos quais enquanto representantes 
da oposição republicana50. Os números para 
o Alentejo são ligeiramente superiores, uma 
vez que sete deputados51 eleitos durante a I 
República tinham experiência parlamentar 
no regime anterior (7,6% do total). Os núme-
ros sobem ligeiramente para 11 deputados52 
(12% do total) se contabilizarmos também 
os que tinham tido experiência no poder lo-
cal durante a Monarquia.

50 Almeida, Fernandes, Santos, 2006: 400-401.
51 Joaquim Pedro Martins; José Estêvão Pais de Vas-

concelos; José Jacinto Nunes; Manuel de Brito Ca-
macho; Ernesto Jardim de Vilhena; José Pais de Vas-
concelos Abranches; Rui de Andrade.

52 José Miranda do Vale; Alfredo Augusto Cunhal Jú-
nior; Joaquim Nunes Mexia; António Pais da Silva 
Marques.
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Quadro III – Os partidos políticos e as eleições legislativas nos círculos
eleitorais do Alentejo durante a I República

Partidos / Eleições

19
11

19
13

19
15

19
18

19
19

19
21

19
22

19
25

To
ta

l

%

Partido Republicano Português 24 5 12 11 7 11 7 77 56,2
Partido Republicano Evolucionista 3 4 7 5,1
União Republicana 3 3 6 4,4
Partido Nacional Republicano 11 11 8,0
Causa Monárquica / Partido Monárquico 5 1 6 4,4
Centro Católico Português 1 1 0,7
Independentes 1 1 2 1,5
Partido Republicano Liberal 10 5 15 10,9
Partido Republicano de Reconstituição Nacional 2 2 1,5
Partido Republicano Nacionalista 6 6 4,4
União dos Interesses Económicos 4 4 2,9
Total 24 5 18 18 18 18 18 18 137 100

Fontes: AHP - Secção IX, caixas 52 a 53; 90 a 93; 136 a 140; 225 a 231; 267-267 A; 277 a 280; 334 a 338; 384 a 388; 446 a 451.

Cunhal Júnior54, Joaquim Nunes Mexia55, Rui 
de Andrade56, ou pela União dos Interesses 
Económicos, (pese embora fossem apoiantes 
da Causa Monárquica), como Severino de San-
tana Marques57 e José Rosado da Fonseca58. 

ções legislativas de 1945 numa lista independente 
alternativa à União Nacional no círculo de Portale-
gre. Esta primeira lista em que figurava o seu nome 
não foi admitida. Em 1949 foi convidado a participar 
nas eleições integrando a Lista da União Nacional, 
mas recusou e participou numa lista de candidatos 
independentes em Portalegre. Nos anos 60 voltou a 
apoiar o regime, na sequência do início da guerra co-
lonial (Lemos, Torgal, 2009: 237).

54 Presidiu à comissão concelhia da União Nacional de 
Montemor-o-Novo em 1930 (ANTT, Ministério do 
Interior, Maço 450, caixa 3).

55 Iniciou a sua carreira política no Partido Progressis-
ta, pelo qual chefiou a Câmara Municipal de Mora 
(1908-1910) e o Governo Civil de Évora (11.01.1910 
a 25.06.1910). Durante a I República foi deputado 
monárquico durante o Sidonismo pelo círculo de 
Beja (1918-19) e deputado da União dos Interesses 
Económicos pelo círculo de Évora (1925-26). Na Di-
tadura Militar ocupou o cargo de ministro da Agri-
cultura (18 de abril a 7 de julho de 1928). Presidiu à 
comissão municipal da União Nacional de Mora em 
1931 e integrou a Comissão Central da União Nacio-
nal em 1932 (ANTT, Ministério do Interior, Gabinete 
do Ministro, Maço 449). Foi procurador à Câmara 
Corporativa na I legislatura (1935-1938) por designa-
ção do Conselho Corporativo, como representante da 
produção de cortiças, madeiras e resinas. (Ferreira, 
2009: 212, 781, 786, 787, 894 e 898).

56 Importante proprietário no alto Alentejo ligado à 
Causa Monárquica, tendo integrado o Conselho Su-
premo Monárquico nos anos 40. Foi procurador à 
Câmara Corporativa na I Legislatura (1935-1938), 
contudo renunciou ao mandato a meio da mesma. Foi 
deputado na IV (1945-1949) e VI legislaturas (1953-
1957). Em 1945 o seu nome foi incluído numa lista 
oposicionista monárquica, mas a lista não foi acei-
te pelo Governador Civil de Portalegre. O seu nome 
constaria na lista da União Nacional que acabaria 
por ser eleita nesse mesmo ano (Castilho, 2007: 36, 
37, 162, 164, 235, 256 e 355; Ferreira, 2009: 246, 248, 
249, 814 e 920; Castilho, 2010: 568; Lemos, Torgal, 
2009: 22, 52 e 71).

57 Foi diretor do semanário Distrito de Portalegre de 27 
de maio de 1923 a 20 de fevereiro de 1927, no qual 
deu apoio à instauração de uma Ditadura em Portu-
gal (Ventura, 1991: 10-11, 79-80).

58 Em 1925 foi eleito deputado pelo círculo de Estremoz 
nas listas da União dos Interesses Económicos, embora 
fosse um monárquico convicto.  Propagandista da cria-
ção dos Grémios da Lavoura, foi presidente da Câmara 
Municipal de Estremoz em 1927. Foi vice-presidente 
(1916-1931) e presidente (1931-1945) do Sindicato 
Agrícola de Estremoz. Foi vogal e depois Presidente da 
Direção da Federação Nacional de Produtores de Tri-
go (1933-1936), em cuja qualidade integrou a Câmara 
Corporativa. Foi presidente da comissão concelhia da 
União Nacional de Estremoz nos anos 30. Durante o 
Estado Novo exerceu as funções de procurador à Câ-

A maioria dos deputados eleitos nos círculos 
do Alentejo durante a I República representa-
va o Partido Republicano Português. Nos oito 
atos eleitorais realizados o PRP conseguiu 77 
dos 137 mandatos (56,2%), conforme se pode 
observar no Quadro III. No entanto, muitos 
destes deputados iriam aderir a outros parti-
dos republicanos, principalmente após as elei-
ções para a Assembleia Nacional Constituinte 
realizadas em 1911. Assim, na primeira fase do 
regime o Partido Republicano Evolucionista e 
a União Republicana constituíram os princi-
pais partidos de oposição ao PRP a nível na-
cional e no Alentejo. Com o Sidonismo houve 
uma nova rutura na elite política, ascendendo 
novos protagonistas e novos partidos políticos. 
As eleições legislativas de 1918 ficaram marca-
das pelo domínio do Partido Nacional Repu-
blicano, enquanto partido governamental de 
apoio a Sidónio Pais, pela não participação dos 
partidos republicanos tradicionais e pela elei-
ção de deputados do Partido Monárquico e do 
Centro Católico Português. O fim do Sidonismo 
propiciou o regresso dos antigos partidos repu-
blicanos, com o domínio do PRP, e o Partido 
Republicano Evolucionista e a União Republi-
cana enquanto partidos de oposição.
As eleições de 1921 foram as únicas em que 
o PRP participou e foi derrotado a nível na-
cional e no Alentejo, tendo o Partido Repu-
blicano Liberal vencido, mas sem maioria 
absoluta. Já em 1922, o PRP voltou a vencer 
claramente no Alentejo, elegendo 11 deputa-
dos. Nas eleições de 1925 o Alentejo afastou-
-se da tendência nacional, pois o PRP perdeu 
o seu tradicional domínio na região para as 

forças conservadoras (Partido Republicano 
Nacionalista e União dos Interesses Econó-
micos), embora voltasse a ganhar as eleições 
legislativas a nível nacional.
Com a “revolução de 28 de maio de 1926” 
instaurou-se a Ditadura Militar em Portugal e 
consolidou-se posteriormente o Estado Novo. 
Esta mudança de regime teve também uma 
forte repercussão ao nível das elites políticas. 
Houve novamente uma profunda substituição 
da classe dirigente, embora menos significa-
tiva do que a produzida pela implantação da 
República. Tendo como universo os 91 depu-
tados eleitos durante a I República nos círcu-
los do Alentejo, constatamos que 18 (19,8% 
do total) tiveram responsabilidades políticas 
durante a Ditadura Militar e o Estado Novo 
ao nível do poder local e nacional ou enquan-
to dirigentes da União Nacional. Uma parte 
significativa destes políticos tinha sido eleita 
durante a I República pela Causa Monárqui-
ca / Partido Monárquico, nomeadamente José 
Adriano Pequito Rebelo53, Alfredo Augusto 

53 Em 1913 foi um dos fundadores do Integralismo Lu-
sitano, tendo criado no ano seguinte a revista Nação 
Portuguesa. Em 1919 participou na revolta monár-
quica de Monsanto. Defensor de um regime autori-
tário, aderiu à solução saída do movimento de 28 de 
maio de 1926. Apoiou a formação do Estado Novo 
durante os primeiros anos do regime, tendo sido o 
representante de Portugal na Conferência Interna-
cional do Trigo, que se realizou em Roma, em 1927. 
Durante a Guerra Civil de Espanha combateu como 
aviador ao lado das tropas franquistas, sendo tenente 
miliciano na Missão Militar Portuguesa de Observa-
ção. Nos anos 40 afastou-se do regime por não ver 
instaurada a Monarquia. Tentou participar nas elei-
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Outro grupo igualmente importante que ade-
riu à “situação” procedia do Partido Nacional 
Republicano durante o Sidonismo, nomeada-
mente António Miguel de Sousa Fernandes59, 
António dos Santos Cidrais60, Alberto Malta 
de Mira Mendes61, João Baptista de Almeida 
Arez62, Domingos Garcia Pulido63, Jorge Au-
gusto Botelho Moniz64. Um terceiro grupo que 
aderiu ao Estado Novo provinha de alguns 
partidos republicanos conservadores, como o 
Partido Republicano Evolucionista (José Gar-
cia da Costa65) e o Partido Republicano Liberal 

mara Corporativa (1935-1938) - secção cereais. Morreu 
em 9 de agosto de 1945 em Quintete (Angola), onde se 
encontrava em missão do Ministério das Colónias (Fer-
reira, 2009: 794, 904; Castilho, 2010: 576).

59 Foi presidente da comissão concelhia da União 
Nacional de Reguengos de Monsaraz nos anos 30 
(ANTT, Ministério do Interior, Maço 450, caixa 3).

60 Foi chefe de gabinete do Ministro da Agricultura 
Henrique Linhares de Lima (8.7.1929 a 5.7.1932) 
e fez parte da Comissão Distrital de Portalegre da 
União Nacional em1930 (ANTT, Ministério do Inte-
rior, Maço 450, caixa 3).

61 Foi chefe de gabinete do Ministro do Interior general 
Vicente de Freitas (26.8.1927 a 18.4.1928) e diretor 
adjunto do Conselho de Administração da Misericór-
dia de Lisboa (1931-1932).

62 Integrou a Câmara Corporativa na I e II legislaturas 
(1935-1938; 1938-1942) designado pelo Conselho Corpo-
rativo (Ferreira, 2009: 420 e 459; Castilho, 2010: 568).

63 Foi membro da “Liga Nacional 28 de Maio” em 1930. 
Esteve ligado a alguns dos momentos fundamentais 
da edificação do Estado Novo, nomeadamente à for-
mação da União Nacional e aos trabalhos prepara-
tórios da Constituição de 1933. Foi o primeiro dire-
tor do Diário da Manhã, órgão da União Nacional, 
aparecido em 4 de abril de 1931. Teve também uma 
participação ativa no I Congresso da União Nacio-
nal em 1934, apresentando uma comunicação sobre 
literatura colonial. Foi eleito deputado na primeira 
legislatura do Estado Novo (1935-1938), mas renun-
ciou ao mandato em 13 de abril de 1937, invocando 
razões pessoais (Castilho, 2007: 36 e 230).

64 Esteve ligado ao “Movimento do 28 de maio de 1926”, 
apoiando a instauração da Ditadura Militar e do Esta-
do Novo. Fundou e dirigiu o “Rádio Clube Português” 
em 1931. Destacou-se pela sua ação na repressão da 
revolta da ilha da Madeira em 1931 e dos movimen-
tos grevistas de 1943 e 1944. Durante a Guerra Civil 
de Espanha apoiou ativamente as tropas franquistas, 
fazendo parte da Missão Militar Portuguesa de Obser-
vação em Espanha e a criação da Legião Portuguesa. 
Foi deputado à Assembleia Nacional na IV Legisla-
tura (1945-1949), na V Legislatura (1949-1953) e na 
VI Legislatura (1953-1957). Foi procurador à Câmara 
Corporativa na VII Legislatura, desde 1957 até à data 
da sua morte, em Lisboa, a 29 de julho de 1961 (Casti-
lho, 2007: 33, 114, 163, 205, 249 e 252; Castilho, 2010: 
582; Ferreira, 2009: 782 e 834).

65 Em 1919 foi eleito deputado pelo círculo de Évora 
nas listas do Partido Republicano Evolucionista. Em 

(Francisco da Silva Telo da Gama66 e António 
Correia67). Por fim, um quarto grupo também 

1921 aderiu ao Partido Republicano de Reconstitui-
ção Nacional e em 1923 ao Partido Republicano Na-
cionalista. Foi eleito presidente da Câmara Municipal 
de Reguengos de Monsaraz durante a I República, 
entre 1923 a 1925. Aderiu ao Estado Novo e voltou 
a ser presidente da Câmara Municipal de Reguengos 
de Monsaraz entre 1937 e 1954 (Marques, 2000: 180; 
Baiôa, 2000: 305; Almeida, 2013: 203).

66 Formou-se em Direito na Universidade de Coimbra, 
sendo companheiro de Oliveira Salazar e outros jo-
vens católicos. Foi um grande proprietário no Alto 
Alentejo, sendo presidente do Conselho Geral do Gré-
mio da Lavoura e do Sindicato Agrícola de Campo 
Maior. Durante a I República foi eleito deputado 
em 1921 pelo círculo eleitoral de Elvas pelo Partido 
Republicano Liberal. Em 1923 aderiu ao Partido 
Republicano Nacionalista. Apoiou a Ditadura Mi-
litar e o Estado Novo, sendo presidente da Câmara 
Municipal de Campo Maior entre 1927 e 1928 e entre 
1933 e 1934, Governador Civil de Portalegre entre 
18.11.1933 e 17.11.1934 e deputado à Assembleia Na-
cional na III Legislatura (1942-1945). Foi Presidente 
da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Campo Maior 
em 1926, Provedor (1928) e Vice-Provedor da Santa 
Casa da Misericórdia e dirigiu o jornal O Campomaio-
rense entre 24.2.1924 e 15.4.1927 (Diário de Lisboa, 
2.1.1928: 8; Castilho, 2007: 360; Cunha, 2006: 79-85; 
Almeida, 2013: 78).

67 Durante a I República integrou o Partido Republi-
cano Evolucionista, o Partido Republicano Liberal, 
o Partido Republicano Nacionalista e o Grupo Parla-

aderente à Situação, tinha integrado o Parti-
do Republicano Português, partido dominante 
durante a I República, que foi apeado do po-
der pelo “movimento do 28 de maio”, nomea-
damente João Crisóstomo Antunes68, Ernesto 
Jardim de Vilhena69 e João Xavier Camarate 
de Campos70. 
Outros nove antigos deputados da I Repúbli-
ca eleitos pelos círculos do Alentejo (9,9% do 
total) deram o seu apoio indireto à Ditadura 

mentar de Ação Republicana. Foi eleito deputado em 
1921 pelo círculo eleitoral de Leiria e em 1922 pelo 
círculo eleitoral de Portalegre nas listas do Partido 
Republicano Liberal. Foi vice-secretário da Câmara 
dos Deputados de 2.12.1923 a 2.12.1924. Foi secre-
tário do Ministro da Justiça, Artur Alberto Cama-
cho Lopes Cardoso durante o governo do Partido 
Republicano Nacionalista (15.11.1923 a 18.12.1923). 
Aderiu ao Estado Novo, sendo procurador à Câmara 
Corporativa durante a V Legislatura (1949-1953) na 
4.ª secção − Azeite, frutas e produtos hortícolas. Foi 
ainda vogal do Conselho Geral da FNAT; membro 
dos corpos diretivos da Casa do Povo de Monforte da 
Beira; presidente da direção do Grémio da Lavoura 
de Castelo Branco; vereador da Câmara Municipal de 
Portalegre e da Câmara Municipal de Castelo Branco 
(Ferreira, 2009: 742 e 863; Baiôa, 2015a: 81, 161 e 
162; Baiôa 2015b: 178).

68 Durante o Estado Novo foi presidente da concelhia 
da União Nacional de Elvas e membro da Comissão 
Distrital de Portalegre da União Nacional em 1930 
(ANTT, Ministério do Interior, Maço 450, caixa 3).

69 Em 1938 passou a integrar a Câmara Corporativa 
por designação do Conselho Corporativo. No en-
tanto, não chegou a tomar posse, alegando falta de 
tempo (Ferreira, 2009: 246-250). Foi presidente da 
Companhia de Diamantes de Angola (DIAMANG) 
desde 1919, vice-governador do Banco Nacional Ul-
tramarino a partir de 1926, administrador de várias 
empresas nas colónias e um dos maiores coleciona-
dores de arte de Portugal. O Estado Novo coroará a 
sua intensa atividade no Ultramar atribuindo-lhe em 
1944 a Grã-Cruz do Império Colonial. O seu pai, Jú-
lio Marques de Vilhena, foi um importante advogado 
em Lisboa e político destacado do Partido Regenera-
dor, chegando a dirigi-lo entre 1907 a 1909.

70 Fez parte da direção do Banco do Alentejo entre os 
anos 20 e 40 e foi sócio da Sociedade Alentejana de 
Moagem, conhecida como Fábrica dos Leões. Ade-
riu à União Nacional em 1930, sendo presidente da 
Comissão Distrital de Évora ao longo dos anos 30. 
Foi eleito deputado em 1934, mantendo-se na Assem-
bleia Nacional na I, II, III e IV legislatura, de 1935 
a 1949. Foi vogal da Comissão Administrativa da 
Câmara Municipal de Évora entre 6 de fevereiro de 
1936 e 31 de dezembro de 1937 (ADE, Fundo do Ar-
quivo Municipal de Évora, Actas da Câmara Munici-
pal, n.º 820, 1934-1936 e n.º 822, 1937-1938; Diário 
de Lisboa, 12-3-1933: 3; Hora Nacional, 7 de abril de 
1935; Notícias de Évora, 3 de janeiro de 1936; ANTT, 
Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, Corres-
pondência Recebida, Mç 451; Guimarães, 2006: 92, 
94, 99, 176 e 435; Castilho, 2007: 127, 246 e 356).

“A implantação da 
República provocou 
uma significativa 
renovação da classe 
dirigente, uma vez 
que apenas 20% dos 
deputados tinham 
experiência políti-
ca noutros órgãos de 
poder antes de terem 
sido eleitos pela pri-
meira vez”
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Militar e ao Estado Novo, integrando missões 
técnicas e lugares de destaque em diversas or-
ganizações. Beneficiaram de um período de 
desenvolvimento profissional e empresarial, 
ainda que não tivessem integrado cargos de na-
tureza puramente política, como foi o caso de 
Inocêncio Joaquim Camacho Rodrigues71, de 
Manuel de Sousa da Câmara72, de António Ma-
ria Eurico Alberto Fiel Xavier73, de António 
Lino Neto74, de José Féria Dórdio Teotónio75, 
de Estêvão Augusto da Cunha Pimentel76, de 

71 O início da Ditadura Militar não foi um entrave para 
manter-se como governador do Banco de Portugal 
(1911-1936). Em fevereiro de 1927 acompanhou Ar-
tur Ivens Ferraz a Genebra para tratar da possibili-
dade de Portugal contrair um empréstimo.

72 Integrou a comissão de revisão do regime cerealífero 
em 1927. Foi vice-presidente da Junta Geral da Cam-
panha do Trigo (1929) e da Campanha de Produção 
Agrícola (1930). Estas iniciativas tiveram a liderança 
do seu filho, António Pereira de Sousa da Câmara, 
que tinha fortes ligações ao Estado Novo e que foi 
deputado na V Legislatura (1949-1953).

73 Foi uma personalidade muito influente nos corredo-
res do poder, tanto na I República com no Estado 
Novo. Colaborou com Oliveira Salazar quando este 
geriu a pasta das Finanças, sendo então diretor-geral 
da Fazenda Pública e secretário-geral do Ministério 
das Finanças. Entre 1933 e 1947 foi Juiz-Conselheiro 
do Tribunal de Contas, cargo de que se reformou vo-
luntariamente.

74 António Lino Neto demitiu-se de presidente do Centro 
Católico Português (CCP) em fevereiro de 1934, em 
rutura com Salazar e outros católicos que defendiam 
que a ação política do CCP deixara de fazer sentido 
com o aparecimento da União Nacional em 1930 e 
com a consolidação do Estado Novo em 1933. Antó-
nio Lino Neto pensava que o CCP deveria continuar 
a ter uma dimensão política, e não apenas social e re-
ligiosa. No entanto, continuou a apoiar o movimento 
católico português através da Acção Católica e ajudou 
a reeleição de Óscar Carmona com uma declaração nos 
jornais a pedido da União Nacional em 6 de fevereiro 
de 1935. A nível profissional voltou a dedicar-se à ad-
vocacia até 1941 e à sua carreira acadêmica enquanto 
professor do Instituto Superior de Ciências Económi-
cas e Financeiras. De 1938 a 1943 foi vice-reitor da 
Universidade Técnica de Lisboa (Ferreira, Almeida, 
2009: 11-58; Almeida, 2013: 425-449).

75 Dirigiu nos anos 30 a Companhia de Produtos e 
Adubos Químicos, conhecida pela SAPEC (Société 
Anonyme de Produits et Engrais Chimique du Por-
tugal).  Esta empresa foi fundada em 1926, tendo 
como foco inicial a exploração das minas de pirite do 
Lousal, em Grândola. Posteriormente diversificou a 
sua atividade para a produção e a comercialização de 
adubos, de agroquímicos, de sementes e rações para 
animais (Guimarães, 2006: 157, 163, 498 e 506).

76 Ao longo da I República militou no Partido Repu-
blicano Português, Partido Republicano Evolucio-
nista, Partido Republicano Popular e União Liberal 
Republicana. Durante a Ditadura Militar foi nomea-

José Pais de Vasconcelos Abranches77, de Ma-
riano Martins78, e de Eduardo Fernandes de 
Oliveira79.
Em sentido inverso, uma parte significativa 
dos deputados eleitos durante a I República 
nos círculos do Alentejo acabaria por ter um 
papel ativo na Oposição. Identificamos 20 
antigos deputados (22% do total) que parti-
ciparam em conspirações e revoltas e em ati-
vidades políticas contra a Ditadura Militar e 
o Estado Novo.
Destacam-se os políticos provenientes do Par-
tido Republicano Português, nomeadamente 
Baltasar de Almeida Teixeira80, Jorge Frederi-
co Velez Caroço81, João José da Conceição Ca-

do Comissário do Governo junto da Companhia dos 
Caminhos de Ferro de Benguela e, nessa qualidade, 
acompanhou o Ministro das Colónias (José Bacelar 
Bebiano) a Angola em 1929.

77 Durante a Ditadura Militar foi nomeado para o novo 
Conselho Superior de Assistência, criado pelo De-
creto n.º 14159, de 11 de agosto de 1927, integrando 
a sua Comissão Executiva desde 8 de Setembro de 
1927.

78  Após o início da Ditadura Militar abandonou a po-
lítica ativa, alcançando a graduação de capitão de 
mar-e-guerra em 1930. Contudo, viria a aderir ao Es-
tado Novo (Marques, 2000: 289-290; Sousa e Gonçal-
ves, 2002: 433-435; Freire, 2010: 227-247; Pires, 2014: 
786).

79 Iniciou a sua carreira como médico em Lisboa e, 
depois, em Serpa. Posteriormente dedicou-se em 
exclusivo à atividade de agricultor e de proprietário 
rural em Serpa. Ocupou os cargos de vogal da Junta 
Autónoma de Estradas, de membro do Conselho Geo-
désico e Cadastral, de presidente do Conselho de Ad-
ministração da SACOR e administrador da Casa de 
Bragança (1930-1943). Foi presidente do Sindicato 
Agrícola de Serpa e Diretor da Associação Central de 
Agricultura Portuguesa (ACAP). A 30 de janeiro de 
1928 foi agraciado com a Grã-Cruz da Ordem Civil do 
Mérito Agrícola e Industrial Classe Agrícola. Colabo-
rou com o Bispo de Beja, D. José do Patrocínio Dias, 
na criação do Seminário Diocesano de Nossa Senhora 
de Guadalupe em Serpa (1924-1940) e na edificação 
do Seminário Diocesano de Nossa Senhora de Fátima 
de Beja, que foi inaugurado a 13 de outubro de 1940.

80 Em 1945, quando se constituiu o Movimento de Uni-
dade Democrática, enviou uma carta à Comissão 
Distrital de Portalegre na qual manifestou a sua ade-
são (Ventura, 2010: 95)

81 Tomou algumas iniciativas de combate à Ditadura, 
nomeadamente a sua colaboração com o General 
Sousa Dias na revolta de fevereiro de 1927. Na se-
quência desta foi preso e deportado para Ponta Del-
gada e para Benguela, tendo abandonado o serviço 
ativo com o posto de Coronel. Aderiu ao Movimento 
de Unidade Democrática em 1945 e presidiu à Co-
missão Distrital de Portalegre. Foi vice-presidente 
da Comissão Distrital da Candidatura à Presidência 
da República do General Norton de Matos em 1949 
(Ventura, 2012: 207-208).

moesas82, Álvaro Poppe83 e Joaquim Toscano 
de Sampaio84, bem como outros que transita-
ram para o Partido Republicano da Esquer-
da Democrática, casos de Plínio Octávio de 
Santana e Silva85, Jorge de Barros Capinha86 e 

82 Com o advento da Ditadura viu-se deportado para 
Angola, por estar implicado no movimento de 28 de 
julho de 1928. Foi autorizado a exilar-se em 1929 
nos Estados Unidos da América, Providence (New-
-Bedford), onde retomou a sua atividade clínica com 
grande êxito profissional, após ter conseguido vali-
dar a sua carta de médico perante as universidades 
norte-americanas em 1930. Manteve-se nessa cidade 
até à sua morte em 1951 (Diário de Lisboa, 4-8-1930; 
Ventura, 2010: 84).

83 Foi um dos revolucionários de fevereiro de 1927, sen-
do obrigado a exilar-se em Espanha e posteriormente 
em França. Foi um dos principais dirigentes da Liga 
de Paris. Regressou a Portugal, tendo sido preso no 
posto de Vilar Formoso em 27 de junho de 1940. Per-
maneceu em diversas prisões nacionais (Aljube, Ca-
xias e Peniche) até ao dia 22 de outubro de 1945. Foi 
restituído à liberdade por ser abrangido pelo decreto 
35045 de 18 de outubro de 1945 que concedeu amnis-
tia e indulto a determinados crimes contra a seguran-
ça exterior e interior do Estado (Farinha, 1998: 81 e 
264; ANTT, PIDE, E/010/63/12428).

84 Em 1925 foi eleito deputado pelo círculo de Aljustrel 
integrado como independente nas listas do PRP. No 
entanto, teve sempre uma orientação conservadora, 
próxima dos movimentos monárquicos. Em 1969 foi 
candidato pela oposição, integrando a Comissão Elei-
toral Monárquica (CEM) no círculo de Lisboa.

85 Em junho de 1926, após a instauração da Ditadura 
Militar e sob forte pressão dos trabalhadores, foi de-
mitido do cargo de diretor dos Caminhos de Ferro do 
Sul e Sueste. Desligou-se do Partido Republicano da 
Esquerda Democrática em junho de 1930 por discor-
dâncias com o colega do Diretório (Cortês dos San-
tos). Em 9 de Agosto de 1945 passou a desempenhar 
funções no comando militar dos Açores. Nos dias 16 
e 17 de outubro de 1945 presidiu a duas reuniões do 
MUD do Distrito Autónomo de Ponta Delgada, que 
decorreram no Cine Jade, facto que motivou a sua 
exonerado do comando militar dos Açores em 26 de 
dezembro de 1945. Regressado ao continente foi-lhe 
instaurado um processo que culminou com a sua 
passagem compulsiva à reserva em 9 de fevereiro de 
1946, por motivos políticos, quando ocupava o car-
go de comandante de engenharia e tinha a patente 
de tenente-coronel (Queirós, 2008: 424; Benjamim, 
2011: 143-186; PT/AHM/FO/033/1/442/1067).

86 Entre 24/10/1926 e 09/01/1927 foi um dos diretores 
do semanário A Esquerda, Semanário Órgão da Es-
querda Democrática no Distrito de Évora. Opositor 
da Ditadura Militar. Foi preso em Évora no dia 6 de 
fevereiro de 1927 na sequência da revolução ocorri-
da nos dias anteriores. Conseguiu evadir-se e esteve 
exilado vários meses, regressando a Portugal em no-
vembro de 1927 (Queirós, 2008: 178, 279, 328 e 384; 
Cf., Carta de Augusto Alves Rito para Bernardino 
Machado, datada em Paris em 28 de novembro de 
1927. Fundação Mário Soares / DBG - Documentos 
Bernardino Machado).
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Pedro Januário do Vale Sá Pereira87.
Outro importante grupo de oposição provi-
nha dos partidos republicanos conservadores, 
nomeadamente da União Republicana, do 
Partido Republicano Evolucionista, Partido 
Republicano Liberal e do Partido Republi-
cano Nacionalista, nomeadamente Alberto 
Jordão Marques da Costa88, Joaquim Pedro 

87 Quando se iniciou a Ditadura Militar integrava o di-
retório do Partido Republicano da Esquerda Demo-
crática. Foi preso no dia 2 de abril de 1929, conjun-
tamente com Manuel Gregório Pestana Júnior, por 
suspeitas de ser o chefe de uma organização civil con-
trária ao Governo (PT-TT-PIDE-E-005-430; PRO-
CESSO CRIME PSE: PT-TT-PIDE-E-005-4308).

88 Após instauração da Ditadura Militar enveredou pela 
oposição à mesma, tendo começado imediatamente a 
sofrer penalizações: foi demitido do cargo de Reitor 
do Liceu André de Gouveia de Évora em agosto de 
1926 e foi preso no Quartel de Artilharia n.º 1 de Évo-
ra entre 6 e 14 de fevereiro de 1927, acusado de en-
volvimento na revolução de fevereiro de 1927. Nesse 
período liderava o Partido Republicano Nacionalista 
de Évora. Em dezembro de 1930 voltou a ser preso em 
Évora, sendo transferido para a esquadra da Lapa. A 
16 de dezembro de 1931 os postos fronteiriços recebe-
ram ordens para o prenderem, caso tentasse sair do 
país. Em fevereiro de 1932 foi novamente preso, sendo 
transferido para a prisão do Aljube em Lisboa. Em 
abril de 1932 foi transferido compulsivamente para o 
Liceu Sá da Bandeira, em Santarém. Conseguiu re-
gressar ao Liceu de Évora em outubro de 1933 com 
o empenhamento de António Ginestal Machado e de 
Júlio Dantas. Foi ainda preso em meados da década 
de trinta quando se encontrava na propriedade (Quin-
ta das Casas Altas, Boa Fé) do seu sogro Manuel da 
Silva Salgueiro. Pertenceu ao Grémio Republicano 
Eborense, fundado em janeiro de 1930, tendo sido 
eleito para a Comissão de Propaganda do Grémio. 
Permaneceu sempre na oposição ao Estado Novo e foi 
atentamente vigiado pela polícia política, que o clas-
sificava como pertencendo à «oposição crónica». De 
facto, participou em inúmeras iniciativas de oposição 
ao Estado Novo ao longo da sua vida, com destaque 
para o Movimento de Unidade Democrática em 1945, 
as campanhas eleitorais de Norton de Matos em 1949 
e de Humberto Delgado em 1958.  Pertenceu ainda 
ao Diretório da Acção Democrato-Social na década de 
sessenta. Manteve um contacto próximo com os seus 
antigos colegas do Partido Republicano Nacionalis-
ta, como Júlio Dantas e António Ginestal Machado. 
No entanto, o político com o qual manteve maiores 
laços de amizade foi Pedro Góis Pitta. Na época em 
que este foi bastonário da Ordem dos Advogados 
(1957 a 1971), Alberto Jordão Marques da Costa foi 
vogal do respetivo Conselho Geral (Democracia do Sul, 
09/02/1927: 1; idem, 12/01/1930: 1; idem, 10/04/1932; 
idem, 20/10/1933: 1; O Bejense, 19/04/1932, 1: 1; Ar-
quivo PIDE/DGS, ANTT, Alberto Jordão Marques 
da Costa – Del. Do Porto, PI 10635, NT 3620; Del. 
Coimbra - PI 22738, NI 4708, SC PC 79B/31, NT 
4195; Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, 
Mç. 464; Baiôa, 2000: 115-152; Baiôa, 2015a: 417-464; 

Martins89, António Aresta Branco90, Do-
mingos Vítor Cordeiro Rosado91, Francisco 
Luís Tavares92, Eugénio Rodrigues Aresta93, 

Baiôa 2015b: 165-167).
89 Aderiu à Aliança Republicano Socialista em 1931 

(Diário de Lisboa, 25/07/1931: 1).
90 Durante a Ditadura manteve proximidade com di-

versos grupos oposicionistas. Reuniu-se com outros 
opositores ao regime na casa de Norton de Matos em 
Algés no dia 25 de novembro de 1942 (ANTT, PIDE, 
Proc. 503, p. 441).

91 Aquando do “Movimento do 28 de maio de 1926” 
era presidente da Comissão Executiva da Câmara 
Municipal de Évora, tendo cessado funções em julho 
do mesmo ano. Foi um persistente opositor da Dita-
dura. Pertenceu ao Grémio Republicano Eborense, 
fundado em janeiro de 1930, tendo sido eleito para 
presidente da sua Assembleia Geral. Foi multado 
em 3 contos por ter presidido à sessão comemora-
tiva do 31 de janeiro no Teatro Garcia de Resende, 
de Évora, em 1930, e esteve preso no Aljube para 
averiguações de carácter político entre 18 de dezem-
bro de 1931 e 19 de janeiro de 1932. Foi aposentado 
compulsivamente durante o Estado Novo da Escola 
Comercial e Industrial de Évora pelas suas ativi-
dades e pensamentos subversivos (ANTT, Arquivo 
PIDE/DGS, Cadastro n.º 184, Domingos Vítor Cor-
deiro Rosado; ANTT, Arquivo Geral do Ministério 
do Interior, Gabinete do Ministro, Mç. 451, cx. 4; 
Baiôa, 2000: 115-152; Baiôa, 2006: 99-123; Ga-
meiro, 2011: 144; Gameiro 2014: 425-428; Baiôa, 
2015a: 440-441). Em setembro de 1950 um relatório 
da PIDE considerava que Alberto Jordão Marques 
da Costa e Domingos Vítor Cordeiro Rosado eram 
“inimigos da ordem social estabelecida e ainda não 
modificaram a sua atitude” (ANTT, Arquivo PIDE/
DGS, Proc. 585).

92 Durante o Estado Novo manteve as suas ideias de-
mocráticas e liberais, sendo um opositor declarado 
deste regime. Integrou o MUD de Ponta Delgada em 
1945 (Albergaria, 2010: 169-196).

93 Passou à oposição na sequência do triunfo da Dita-
dura Militar, sendo um dos conspiradores da frus-
trada revolta de 3 de fevereiro de 1927 que ocorreu 
no Porto. Ausentou-se sem licença desde 3 de feve-
reiro de 1927. Finda a revolta ficou preso na casa 
de reclusão da 1.ª Região Militar. No dia 8 de feve-
reiro foi enviado para o paquete Infante Sagres e 
nesse dia separado do serviço. Foi deportado para 
São Tomé em conjunto com os outros líderes do 3 de 
fevereiro (Sousa Dias, Fernando Freiria, entre ou-
tros), só regressando à metrópole no final de 1927. 
Durante a sua estadia em São Tomé escreveu um 
manuscrito ainda inédito: “Diário da Deportação”. 
Em 1927 foi redator do jornal clandestino «O Cons-
titucional». Até ao início dos anos trinta esteve com 
residência fixa no norte de Portugal. Entre 1928 e 
1932 passou a exercer a docência no ensino secun-
dário até que, em 1933 foi amnistiado e reintegrado 
no Exército como capitão no Quartel-General da 1.ª 
Região Militar no Porto, nos termos do Decreto n.º 
18252 de 26 de abril de 1930 e do Decreto n.º 21140 
de 22 de abril de 1932. No entanto, nunca consegui-
ria ascender a coronel devido ao seu ideário político. 

José do Vale de Matos Cid94, António Lobo 
Aboim Inglês95, Amaro Garcia Loureiro96 e 
Jaime António Palma Mira97. Destacaram-se 

Em 1937 passou voluntariamente à reserva e de-
dicou-se exclusivamente à docência. Participou no 
Movimento de Unidade Democrática (1945-1948) 
e na campanha presidencial de Norton de Matos 
(1949). Foi um dos oradores convidados para o fa-
moso comício de 23 de janeiro, no Centro Hípico da 
Fonte da Moura, na cidade do Porto. Porém, acabou 
por não discursar devido à falta de tempo. Era con-
trário ao entendimento entre a Oposição Democrá-
tica e o Partido Comunista Português (Processo Po-
lítico do Capitão de Infantaria Eugénio Rodrigues 
Aresta. Movimento revolucionário de 1927FEV03. 
PT/AHM/FO/033/1/422/489; D’Aragão, 1980: 5-29; 
Baiôa, 2015b: 199-201).

94 No manifesto distribuído na revolta de fevereiro de 
1927 figurava no futuro elenco governativo.  Sob o 
regime da Ditadura Militar viria a aderir ao Grupo 
de Estudos Democráticos criado em 1931 (Farinha, 
1998: 54).

95 Integrou o diretório e a Junta Consultiva do Partido 
Republicano Nacionalista entre 1926 e 1935. Parti-
cipou numa conferência no Grémio Alentejano sobre 
a “Divisão da Terra” no dia 13 de agosto de 1932, 
sendo a conferência vigiada pela polícia (ANTT, Ar-
quivo Geral do Ministério do Interior, Gabinete do 
Ministro, Maço 465; Baiôa, 2015b: 181-182).

96 Após a instauração da Ditadura esteve envolvi-
do nalgumas conspirações, tendo tomado parte no 
movimento revolucionário de 1934. Esteve preso 
em 1935 e 1936 e foi julgado pelo Tribunal Mili-
tar Especial de Lisboa em 9 de maio de 1936 (TT/
PIDE/E/010/7/1210; AHM/FO/011/1/5/399; Rosas, 
2009: 327; Baiôa, 2015b: 175).

97 Embora tenha dado apoio inicial ao “Movimento 
do 28 de maio”, como muitos outros membros do 
Partido Republicano Nacionalista, rapidamente se 
colocaria na oposição à Ditadura até à sua morte. 
Foi preso a 30/12/1931 e restituído à liberdade em 
03/02/1932, com a fixação de residência em Lisboa. 
Voltou a ser preso em 30/10/1933, sendo transferido 
para o depósito de presos de Angra do Heroísmo em 
19/11/1933. Foi restituído à liberdade em 23/05/1934. 
A 25/08/1938 voltou a ser preso para averiguações, 
recolhendo a uma esquadra na situação de incomuni-
cável. A 29/08/1938 foi transferido para a cadeia do 
Aljube, sendo restituído à liberdade em 09/09/1938. 
Em 1945 ainda liderou durante algum tempo o MUD 
em Beja, mas viria a demitir-se devido à intromissão 
dos comunistas. Morreu em Beja em 22 de janeiro de 
1947. Foi considerado um símbolo e um modelo para 
os membros da oposição bejense, dado o apoio finan-
ceiro e moral que concedeu aos presos políticos e às 
suas famílias. A tradição oral local relata que numa 
das muitas romagens à sua campa Luciano da Fon-
seca Aresta Branco, enquanto discursava terá dito: 
“Alerta Jaime, os chacais rodam a tua campa”. Es-
tava a referir-se aos agentes da PIDE que vigiavam, 
razão suficiente para ser detido. (ANTT, Ministé-
rio do Interior, Gabinete do Ministro, Mç. 455, [pt. 
14/1]; ANTT, Arquivo da PIDE/DGS: RGP 10616; 
PC 203/32; Proc. 1118/938; O Bejense, 04/03/1932: 1).

02_ManuelBaioa.indd   37 28/09/2023   17:09:45



| 38 POLIS  n.º 7 (II série) Janeiro / Junho 2023

OS DEPUTADOS DO ALENTEJO DURANTE A I REPÚBLICA. PERFIL SOCIAL E POLÍTICO - Manuel Baiôa

ainda nas atividades oposicionistas, Amílcar 
da Silva Ramada Curto98 do Partido Socialis-
ta Português e Pedro Joaquim Fazenda99 que 
integrou, entre outros, o Partido Centrista 
Republicano e a Federação Nacional Republi-
cana.

10. Conclusão

Os deputados eleitos pelos círculos do Alente-
jo durante a I República tinham uma média 
de idade de 40 anos, próxima da média nacio-
nal que se situou nos 40,7 anos. Esta idade é 
mais baixa do que a média de idades dos de-
putados da maior parte dos países europeus 
no mesmo período, onde os deputados tinham 
de desempenhar uma série de cargos políticos 
locais antes de ascenderem a deputado, cir-
cunstância pouco relevante em Portugal.
A escolha de políticos com um vínculo de 
naturalidade, familiar ou profissional com o 
Alentejo foi importante no recrutamento e 
eleição de deputados nos círculos transtaga-
nos durante a I República. No entanto, as 
ligações ao Alentejo foram-se tornando mais 
incipientes com o decorrer das várias legisla-
turas, demostrando que os políticos de carrei-
ra com vínculos a Lisboa e às direções parti-

98 Desempenhou o cargo de vogal do Conselho Superior 
de Finanças (1914-1926), órgão a que presidiu entre 
15 de maio e 24 de julho de 1926, sendo nesta últi-
ma data afastado pelo governo da Ditadura Militar. 
Fez oposição à Ditadura dentro do quadro legal e 
manteve-se na presidência do órgão central do Parti-
do Socialista Português até meados dos anos 30. Foi 
membro da Comissão Central da Aliança Republica-
na e Socialista em 1931 (Farinha, 2014: 162- 181).

99 Em 25 de Abril de 1929 foi preso, acusado de estar 
envolvido em conspirações contra o governo da Di-
tadura Militar. Nessa altura era professor do Liceu 
Pedro Nunes, em Lisboa. Em 16 de maio de 1929 teve 
de partiu para Bragança, por lhe ter sido aí fixada 
residência. Participou na Revolta de 26 de agosto de 
1931, sendo acusado de conspirar com vários polí-
ticos e militares. Em outubro de 1931 foi demitido 
do cargo de professor do Liceu Camões, acusado 
de crimes contra a segurança do Estado. Em 1935 
encontrava-se fugido em Espanha, onde criou uma 
agência de notícias com Joaquim Novais Teixeira, 
com a qual difundiam notícias contra a Ditadura 
Portuguesa. Em 24 de abril de 1936 foi preso, sendo 
julgado no Tribunal Militar Especial em 9 de maio de 
1936, que o considerou abrangido pela amnistia con-
cedida pelo Decreto-Lei n.º 26.636, de 25 de maio de 
1936 (ANTT, PVDE-Policias-Anteriores-3-NT-8903; 
Cadastro Político 3219; Processo 4308; Processo 
183/935, do TME; PIDE-E-005-4308; Diário de Lis-
boa, 16/10/1931: 1; Rosas, 2009: 339).

dárias foram ganhando relevância ao longo da 
I República.
Os deputados eleitos pelos círculos do Alen-
tejo tinham uma formação académica eleva-
da, uma vez que 89% tinham estudos supe-
riores, um valor próximo da média nacional. 
Se a comparação for realizada com os países 
europeus no mesmo período, constatamos que 
há uma aproximação à realidade portuguesa 
em Espanha e Itália, mas à medida que va-
mos subindo para Norte, os valores são pro-
gressivamente mais baixos relativamente aos 
diplomados com cursos superiores nos respe-
tivos parlamentos. As três formações estrutu-
rais dos deputados eleitos pelo Alentejo eram 
Direito, Medicina e Militar. Assim, não é de 
estranhar que as profissões preponderantes 
fossem as jurídicas (com destaque para os 
advogados), a médica e a militar: Ainda as-
sim, havia ainda outra atividade com uma 
grande relevância na região, nomeadamente o 
proprietário rural, que gozava no Alentejo de 
uma posição destacada na hierarquia social.
Pertencer à Maçonaria foi uma condição im-
portante para ascender a deputado durante 
a I República. No caso dos deputados eleitos 
pelo Alentejo constatamos que 36,3% eram 
obreiros. Em todas as eleições legislativas 
50% ou mais dos deputados pertenciam a 
esta organização, com exceção das eleições 
de 1918, durante o Sidonismo, em que apenas 
um deputado (5,6%) foi filiado nesta organi-
zação iniciática.
A implantação da República provocou uma 
significativa renovação da classe dirigente, 
uma vez que apenas 20% dos deputados ti-
nham experiência política noutros órgãos de 
poder antes de terem sido eleitos pela primei-
ra vez, embora a maioria tivesse já uma lon-
ga militância partidária, principalmente no 
Partido Republicano Português. Cerca de um 
quarto dos deputados eleitos pelo Alentejo 
exerceram o cargo de ministro ao longo da sua 
carreira política e um pouco mais de metade 
exerceram cargos políticos locais (governador 
civil, administrador do concelho, presidente e 
vereador da Câmara Municipal).
Mais de metade dos deputados eleitos nos cír-
culos do Alentejo durante a I República re-
presentava o Partido Republicano Português. 
Contudo, alguns destes deputados acabariam 
por aderir posteriormente a outros partidos 
republicanos, principalmente após as eleições 
de 1911, quando se formou o quadro parti-

dário da primeira fase da I República, com o 
aparecimento do Partido Republicano Evo-
lucionista e a União Republicana. Nos anos 
seguintes o PRP continuou a ter uma forte 
preponderância, com exceção das eleições de 
1918 em que não participou e nas eleições de 
1921 que foram ganhas pelo Partido Repu-
blicano Liberal. Ainda assim, observa-se um 
crescimento progressivo dos partidos republi-
canos conservadores, do Partido Monárquico 
e do Centro Católico Português na fase final 
da I República.
A Ditadura Militar e o Estado Novo provoca-
ram uma nova renovação nas elites políticas, 
embora menos significativa do que a ocorrida 
com a revolução republicana de 5 de outubro 
de 1910. Cerca de um quinto dos deputados 
eleitos nos círculos do Alentejo na I República 
tiveram responsabilidades políticas durante a 
Ditadura Militar e o Estado Novo ao nível do 
poder local e nacional ou enquanto dirigen-
tes da União Nacional. Provinham princi-
palmente do Partido Monárquico, do Centro 
Católico Português, de partidos republicanos 
conservadores e, em menor número, do Parti-
do Republicano Português. Em sentido con-
trário, verificamos que mais de um quinto dos 
deputados acabaria por ter um papel ativo 
na oposição à Ditadura Militar e ao Estado 
Novo. Este núcleo provinha essencialmente 
do Partido Republicano Português, dos par-
tidos republicanos conservadores, do Partido 
Republicano da Esquerda Democrática e do 
Partido Socialista Português.
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Anexos: quadro com os deputados eleitos nos círculos do Alentejo
Deputados eleitos nos círculos do Alentejo / Eleições 1911 1913 1915 1918 1919 1921 1922 1925

Baltasar de Almeida Teixeira 1  1  1 1 1 1

Francisco Eusébio Lourenço Leão 1        
António José Lourinho 1        
Jorge Frederico Velez Caroço 1        
Abílio Baeta das Neves Barreto 1        
Alexandre José Botelho de Vasconcelos e Sá 1  1 1  1   
Henrique José Caldeira Queiroz 1        
José Maria Pereira 1        
Albino da Costa Cró Pimenta de Aguiar 1  1      
Inocêncio Joaquim Camacho Rodrigues 1        
Júlio Augusto do Patrocínio Martins 1  1      
Artur Rovisco Garcia 1        
Manuel de Sousa da Câmara 1     1 1 1

António Afonso Garcia da Costa 1        
Joaquim Pedro Martins 1        
João Luís Ricardo da Silva 1  1      
Aureliano Lopes de Mira Fernandes 1        
Carlos António Calixto 1        
José Estêvão Pais de Vasconcelos 1        
José Jacinto Nunes 1        
José Miranda do Vale 1        
António Ladislau Piçarra 1        
Manuel de Brito Camacho 1  1  1 1 1  
Francisco Manuel Pereira Coelho 1        
Joaquim Lopes Portiheiro Júnior  1       
José Nunes Tierno da Silva  1       
António Maria Eurico Alberto Fiel Xavier  1 1  1 1 1  
Urbano Rodrigues  1 1      
António dos Santos Silva  1       
João Crisóstomo Antunes   1      
João José da Conceição Camoesas   1  1 1 1 1

Álvaro Poppe   1      
Amílcar da Silva Ramada Curto   1      
António Vicente Marçal Martins Portugal   1      
António Miguel de Sousa Fernandes   1 1     
Manuel Firmino da Costa   1      
António Aresta Branco   1  1    
Ernesto Jardim de Vilhena   1      
Francisco Alberto da Costa Cabral   1      
António Lino Neto    1     
José Adriano Pequito Rebelo    1     
António dos Santos Cidrais    1     
Alberto Sebes Pedro de Sá e Melo    1     
António Maria de Sousa Sardinha    1     
Alberto Malta de Mira Mendes    1     
Alfredo Augusto Cunhal Júnior    1     
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Deputados eleitos nos círculos do Alentejo / Eleições 1911 1913 1915 1918 1919 1921 1922 1925
Victor Pacheco Mendes    1     
João Baptista de Almeida Arez    1     
António Duarte Silva    1     
Domingos Garcia Pulido    1     
José Féria Dórdio Teotónio    1     
Joaquim Nunes Mexia    1    1

António Luís da Costa Metelo Júnior    1     
Jorge Augusto Botelho Moniz    1     
Pedro Joaquim Fazenda    1     
Estêvão Augusto da Cunha Pimentel     1    
António Pais Rovisco     1    
Virgílio da Conceição Costa     1    
Plínio Octávio de Santana e Silva     1 1 1  
Alberto Jordão Marques da Costa     1  1 1

João Xavier Camarate de Campos     1    
José Garcia da Costa     1    
Manuel Eduardo da Costa Fragoso     1 1 1 1

Domingos Vítor Cordeiro Rosado     1    
José dos Santos Bandeira Monteiro     1    
Francisco Luís Tavares     1    
Francisco da Cunha Rego Chaves     1    
Liberato Damião Ribeiro Pinto     1    
Francisco da Silva Telo da Gama      1   
José Pais de Vasconcelos Abranches      1   
Francisco Cardoso de Lemos      1   
Jorge de Barros Capinha      1 1  
José Gomes de Carvalho de Sousa Varela      1   
Eugénio Rodrigues Aresta      1 1  
José do Vale de Matos Cid      1  1

Paulo Limpo de Lacerda      1 1 1

António Lobo Aboim Inglês      1  1

José Joaquim Gomes de Vilhena      1 1 1

António Correia       1  
Amaro Garcia Loureiro       1  
António Pais da Silva Marques       1  
Sebastião de Herédia       1 1

Pedro Januário do Vale Sá Pereira       1  
Mariano Martins       1  
Severino de Santana Marques        1

Rui de Andrade        1

Eduardo Fernandes de Oliveira        1

Francisco Cruz        1

José Rosado da Fonseca        1

Jaime António Palma Mira        1

Joaquim Toscano de Sampaio        1

Total 24 5 18 18 18 18 18 18
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